
 POLÍTICA 
MOÇAMBICANA

GUARDIÃO DA DEMOCRACIA

Domingo, 23 de Agosto de 2021 I Ano 03, n.º 168 I Director: Prof. Adriano Nuvunga I www.cddmoz.org

Maior julgamento da história 
de Moçambique independente 
arranca amanhã 
l  É já amanhã que inicia, na Cadeia de Máxima Segurança, vulgo BO, o julgamento do Processo Nº 
18/2019-C que investiga escândalo financeiro de mais de dois mil milhões de dólares que forçou os 
doadores bilaterais e multilaterais a suspenderem, em 2016, o apoio directo ao Orçamento de Estado 
e empurrou Moçambique para uma das piores crises económicas e financeiras das últimas décadas. 

 Efigênio Baptista, o juiz do caso das dívidas ocultas
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São ao todo 19 arguidos que a par-
tir desta segunda-feira vão con-
tar a sua versão dos factos sobre 

o seu envolvimento ou não nas “dívidas 
ocultas”, um esquema que consistiu na 
contratação ilegal e fraudulenta de mais 
de 2,2 mil milhões de dólares para as em-
presas ProIndicus, MAM e EMATUM, com 
garantias de Estado. Além dos arguidos, 
foram arrolados 68 declarantes, com des-
taque para o antigo Presidente da Repú-
blica Armando Guebuza. Este é o maior 
julgamento de todos os tempos em Mo-
çambique por várias razões, desde logo 
pelas quantias de dinheiro desviado; pelo 
impacto socioeconómico do escândalo 
financeiro; pela qualidade dos arguidos, 
pelo volume de informações e pelo im-
pacto político do caso. 

Dos 19 arguidos que foram detidos em 
2019, apenas sete (7) continuam em pri-

são preventiva, nomeadamente Armando 
Ndambi Guebuza (filho do antigo Presi-
dente da República); Gregório Leão (anti-
go Director-Geral do Serviço de Informa-
ção e Segurança de Estado – SISE); Antó-
nio Carlos do Rosário (antigo Director da 
Inteligência Económica do SISE e antigo 
PCA da ProIndicus, MAM e EMATUM); 
Cipriano Mutota (oficial do SISE); Teófilo 
Nhangumele (intermediário do esquema 
das dívidas ocultas); Bruno Tandane Langa 
(intermediário e amigo de Ndambi Gue-
buza) e Ângela Buque Leão (esposa do an-
tigo Director-Geral do SISE). 

Como fez questão de sublinhar Borges 
Nhamirre, é a primeira vez que se assiste 
a um julgamento de um caso de corrup-
ção que envolve agentes superiores de 
segurança de Estado, políticos, em con-
luio com o capital financeiro internacional. 
O jornalista e pesquisador do Centro de 

Integridade Pública (CIP), Borges Nhamir-
re, falava sexta-feira no webinar sobre as 
expectativas do julgamento do caso das 
“dívidas ocultas” organizado pelo Fórum 
de Monitoria do Orçamento (FMO). “O 
julgamento vem tarde, pois a Procurado-
ria-geral da República iniciou com as in-
vestigações em 2015. No início, as investi-
gações não avançaram muito, mas depois 
da publicação do relatório da Kroll houve 
avanços. É uma espera longa de seis anos. 
Espero que a demora tenha permitido ao 
Ministério Público recolher o máximo de 
elementos para o julgamento. Já vimos ca-
sos de ministros acusados de 10 crimes, 
mas no julgamento foram reduzido a dois”.

Borges Nhamirre defende que o julga-
mento deve passar uma mensagem clara 
aos presentes e futuros dirigentes de que 
a corrupção não compensa. E não tem dú-
vidas de que haverá interferência política 

l  “A nossa expectativa é que o caso deveria ter sido entregue a um juiz mais experimentado, um 
juiz que já não está mais preocupado em ser promovido. Não nos parece que seja um caso para 
atribuir a um juiz júnior com ambições de progredir na carreira. O que está em julgamento é um 
grupo de pessoas que defraudou o Estado e a sociedade e comeu o futuro dos moçambicanos. 
Este não é um caso de tecnicalidades, é um caso que empurrou milhões de moçambicanos para 
a pobreza”, Prof Adriano Nuvunga.

l “É a primeira vez que se assiste a um julgamento de um caso de corrupção que envolve agentes 
superiores de segurança de Estado, políticos, em conluio com o capital financeiro internacional. 
Os moçambicanos foram corrompidos por muito pouco dinheiro: 150 milhões de dólares. Mas 
há os 500 milhões de dólares que desapareceram e ninguém sabe onde estão. Por isso, espero 
que deste julgamento saiam processos autónomos para recuperar mais dinheiro desaparecido”, 
Borges Nhamirre, jornalista e pesquisador do CIP.

Julgamento das “dívidas ocultas” começa a 23 
de Agosto e FMO exige transmissão em directo 
de todas as sessões nas rádios e televisões 

cancellation of ProIndicus’ US $ 622 million debt granted by Credit Suisse and 

compensation for all losses arising from the hidden debt scandal. 

The first hearings of the case took place in June, and formal questions of the 

defendants’ names and jurisdiction were discussed. On July 1st, Justice Waksman 

decided on the validity of the charge against Privinvest, which was contesting the 

way the company’s name was written in the charge. “In my opinion, this is a case 

of an error with the name and not a case of misidentification”, said the judge. 

With the preliminary issue solved, the trial that started more than a year ago, in 

March 2019 can now proceed.  Justice Waksman has set the next court session 

for January 2021.  

SWITZERLAND 

Last June, the Attorney General’s Office of Switzerland announced that they 

started an investigation against “unknown individuals” over the hidden debt 

scandal in Mozambique, in response to the request for collaboration from the 

Mozambican authorities. Credit Suisse, the largest creditor of the hidden debts, 

is a Swiss Bank, although the agency that granted the loans to Mozambican 

companies (ProIndicus, MAM, and EMATUM) has its office in London, United 

Kingdom. 

 

 Maputo, 21 de Julho, 2021     Número 34     Português

Segundo escreve a Carta de Moçambi-
que1, o julgamento do processo que 
investiga as “dívidas ocultas” inicia no 

dia 23 de Agosto, na Cadeia de Máxima Se-
gurança, vulgo BO, no município Matola. É o 
mesmo local que há quase duas décadas aco-
lheu o julgamento mais mediático desde a In-
dependência Nacional: o caso do assassinato 
do mais aclamado jornalista investigativo de 
Moçambique, Carlos Cardoso. Desta vez não 
se trata de crime de sangue. Está em causa 
o maior caso de corrupção de Moçambique 
Independente, que consistiu na contratação 
ilegal e fraudulenta de mais de 2,2 mil milhões 
de dólares para as empresas ProIndicus, MAM 

e EMATUM, com garantias de Estado. 
Um a um, os 19 arguidos do Processo Nº 

18/2019-C irão contar a sua versão dos factos 
sobre o seu envolvimento ou não no escân-
dalo financeiro que forçou os doadores bila-
terais e multilaterais a suspenderem o apoio 
directo ao Orçamento de Estado e empurrou 
o País para uma das piores crises económi-
cas e financeiras das últimas décadas. As au-
dições dos arguidos vai decorrer de 23 de 
Agosto a 1 de Setembro. Depois segue-se 
a fase de audição dos 68 declarantes arrola-
dos, de 2 de Setembro a 6 de Outubro, dia 
em que será ouvido o antigo Estadista Ar-
mando Guebuza. 

ÂNGELA LEÃO

INÊS MOIANA

BRUNO TENDANE

NDAMBI GUEBUZA

CARLOS DE ROSÁRIO

RENATO MATUSSE

FABIÃO MABUNDA

SÉRGIO NAMBURETE

GREGÓRIO LEÃO

TEÓFILO NHANGUMELE

1 https://cartamz.com/index.php/politica/item/8416-ultima-hora-julgamento-do-caso-das-dividas-ocultas-comeca-a-23-de-Agostinho 
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por causa do perfil dos sujeitos em julga-
mento. O jornalista e pesquisador do CIP 
antevê um processo que se irá arrastar por 
muito tempo. “Os arguidos são pessoas 
com muito dinheiro e certamente irão re-
correr das decisões que lhes forem des-
favoráveis. E o Ministério Público também 
vai recorrer de algumas decisões que se 
mostrarem desfavoráveis para o Estado 
moçambicano. Este caso não vai terminar 
com este julgamento”.

O escândalo das “dívidas ocultas” envol-
ve mais de dois mil milhões de dólares, mas 
Borges Nhamirre alerta que apenas 150 
milhões de dólares é quanto o Estado mo-
çambicano pode recuperar através deste 
julgamento. Esse valor foi usado para cor-
romper os moçambicanos que vão a julga-
mento. “Grande parte do dinheiro foi para 
Privinvest. Os moçambicanos foram cor-
rompidos por muito pouco dinheiro. Mas 
há os 500 milhões de dólares que desapa-
receram e ninguém sabe onde estão. Por 
isso, espero que deste julgamento saiam 
processos autónomos para recuperar mais 
dinheiro desaparecido”.

Já o Prof Adriano Nuvunga, chair do 
FMO, manifestou o seu desconforto em 
relação ao perfil do juiz que vai presidir 
ao julgamento. Trata-se de Epifânio Bap-
tista, 42 anos, juiz de Direito B, afecto na 
6ª secção criminal do Tribunal Judicial da 
Cidade de Maputo (TJCM). “A nossa ex-
pectativa é que o caso deveria ter sido en-
tregue a um juiz mais experimentado, um 
juiz que já não está mais preocupado em 
ser promovido. Não nos parece que seja 
um caso para atribuir a um juiz júnior com 
ambições de progredir na carreira. O po-
der judiciário tem juízes experimentados 
e com os melhores salários que, na nos-

sa avaliação, poderiam ter sido chamados 
para dirigir este caso”.

Ainda assim, o Prof Adriano Nuvunga ga-
rante que o FMO vai apoiar o juiz Epifânio 
Baptista na expectativa de que ele conduza 
o processo com transparência, seriedade 
e, acima de tudo, com justiça. “Neste caso, 
não está apenas em causa o resultado, mas 
o processo. Poderia ter sido o presidente 
do Tribunal Judicial da Cidade de Maputo a 
dirigir o julgamento. Isso iria transmitir uma 
ideia de seriedade do caso”. 

O chair do FMO critica a Procuradoria-
-geral da República por não ter feito o ar-
resto preventivo de todos os bens e acti-

vos das pessoas que receberam o dinheiro 
das “dívidas ocultas”. “Não houve a recu-
peração de todos os bens adquiridos com 
o dinheiro roubado do Estado. O que está 
em julgamento é um grupo de pessoas 
que defraudou o Estado e a sociedade e 
comeu o futuro dos moçambicanos. Este 
não é um caso de tecnicalidades, é um 
caso que empurrou milhões de moçambi-
canos para a pobreza. Este não é um caso 
em que as elites dos poderes executivos, 
legislativos e judiciários vão sentar e con-
sertar a decisão a tomar. Este caso é do 
povo moçambicano, interessa a todos os 
moçambicanos”.

Juiz chumba pedido de audição de Filipe Nyusi e “salva” 
a imagem da Sua Excelência Presidente da República…

Duas semanas depois da marcação do 
julgamento do Processo Nº 18/2019-C, 
o arguido António Carlos do Rosário re-
quereu à 6ª Secção Criminal do Tribunal 
Judicial da Cidade de Maputo a inclusão 
de 34 nomes na lista de testemunhas. 
António Carlos do Rosário é considerado 
como sendo uma das peças-chave para 
o esclarecimento do escândalo financeiro 
das “dívidas ocultas”, pois participou em 
processos decisivos, desde a criação das 
empresas (ProIndicus, MAM e EMATUM), 
passando pela obtenção das garantias do 
Estado, até às negociações que viabiliza-
ram os empréstimos ilegais. Ademais, ele 
foi PCA da ProIndicus, MAM e EMATUM.

Além de extensa, a lista do oficial do SISE 
chama atenção pela qualidade dos sujei-

tos, desde logo o actual Presidente da Re-
pública, Filipe Nyusi, arrolado na qualida-
de de antigo Ministro da Defesa Nacional 
e Coordenador do Comando Operativo. E 
aquela não era a primeira vez em que o 
nome de Filipe Nyusi era chamado aos au-
tos dos processos das “dívidas ocultas”. Em 
Novembro de 2019, durante o julgamen-
to de Jean Boustani nos Estados Unidos, 
o responsável pelas vendas do Privinvest 
afirmou que o grupo empresarial tinha fei-
to pagamentos de milhões de dólares a al-
tos funcionários do Estado moçambicano 
envolvidos nas negociações das “dívidas 
ocultas”. Já em Janeiro deste ano, o gru-
po Privinvest assumiu, num documento ex-
pedido ao Tribunal Superior de Justiça de 
Londres, ter pago um milhão de dólares a 

Filipe Nyusi para apoiar a sua campanha 
eleitoral às presidenciais de 2014.

Em Maio último, o Tribunal Superior de 
Londres autorizou empresas do grupo Pri-
vinvest e seu proprietário, Iskandar Safa, a 
notificarem o Presidente da República no 
âmbito do processo cível relacionado com 
as “dívidas ocultas” desencadeado pela 
Procuradoria-Geral da República (PGR). 
Nesse processo movido contra entidades 
e executivos do Credit Suisse (credor das 
“dívidas ocultas”) e do Privinvest (fornece-
dor de equipamentos), a PGR pede a anu-
lação da dívida de 622 milhões de dóla-
res da ProIndicus ao Credit Suisse e uma 
indemnização que cubra os prejuízos do 
Estado moçambicano decorrentes do es-
cândalo financeiro.
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INFORMAÇÃO EDITORIAL:

PARCEIROS DE FINANCIAMENTOPARCEIRO PROGRAMÁTICO

O juiz Epifânio Baptista chumbou o pe-
dido de audição de Filipe Nyusi (a quem 
o trata por Sua Excelência o Presidente da 
República) como testemunha, argumen-
tando que o actual Presidente da Repú-
blica não deve ser arrolado porque não 
é pessoa desinteressada dos autos e, por 
não sê-lo, já tinha prestado declarações. O 
juiz da causa critica os advogados Alexan-
dre Chivale e Isálcio Mahanjane de serem 
contraditórios nos seus posicionamentos: 
primeiro defenderam a nulidade das de-
clarações de Filipe Nyusi juntos dos autos; 
segundo requereram a audição de Filipe 

Nyusi em sede de instrução contraditó-
ria; depois o advogado Alexandre Chivale 
prescindiu da diligência requerida; e agora 
volta a requer, mais uma vez, a audição de 
Nyusi como testemunha. 

Por isso, o juiz Epifânio Baptista lamen-
ta que os advogados Alexandre Chivale e 
Isálcio Mahanjane estejam a fazer “uso ma-
nifestamente reprovável” do processo ou 
dos meios processuais, “com o fim de con-
seguir um objectivo ilegal, impedir a des-
coberta da verdade, entorpecer a acção 
da justiça ou protelar, sem fundamento 
sério o processo. Revelam uma actividade 

desonesta, cavilosa, proteladora com a in-
tenção de prejudicar as condições favorá-
veis a uma boa e justa decisão do pleito”. 

O tribunal chumbou também a audição 
dos outros 33 nomes que tinham sido arro-
lados pelo arguido António Carlos do Ro-
sário como testemunhas. Na fundamenta-
ção, o tribunal faz notar que o requerente 
não alega e nem demonstra o contributo 
dos mesmos para a busca de verdade ma-
terial. Os 33 nomes incluem antigos e ac-
tuais governantes, deputados da Assem-
bleia da República, magistrados do Minis-
tério Público, gestores e empresários. 


